
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.567 - CE (2014/0220434-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : CÍCERO PAULINO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MARIA VILÂNIA ALVES TOMÉ MESQUITA 
ADVOGADO : RAIMUNDO EDUARDO MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) 

- CE005460 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. DNOCS. COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. VANTAGEM 
PESSOALMENTE NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEL. ATUALIZAÇÃO. LEI 
12.716/2012. AGRAVO INTERNO DO DNOCS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Por incidência normativa expressa do art. 14, caput e § 1o. 
da Lei  12.716/2012: (i) a base de cálculo da VPNI em exame, a partir de  21  de 
setembro de 2012, é formada a partir do vencimento básico do padrão em que o 
Servidor encontrava-se posicionado em 1o. de fevereiro de 2012 nos percentuais 
de 100% para os ocupantes de nível superior e de 70%  para  os ocupantes  de 
cargos de nível intermediário; (ii) o valor da VPNI será gradualmente absorvido em 
razão de progressão do Servidor ou  de reorganização  ou da reestruturação dos 
cargos; e (iii) a  atualização da VPNI estará sujeita exclusivamente à atualização 
decorrente de revisão geral da remuneração dos Servidores Públicos Federais 
(REsp. 1.477.506/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.6.2016).

2.     Agravo Interno do DNOCS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.567 - CE (2014/0220434-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : CÍCERO PAULINO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MARIA VILÂNIA ALVES TOMÉ MESQUITA 
ADVOGADO : RAIMUNDO EDUARDO MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) 

- CE005460 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de 

minha relatoria, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. DNOCS. COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. VANTAGEM 

PESSOALMENTE NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEL. 

ATUALIZAÇÃO. LEI 12.716/2012. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.

2.   Em suas razões recursais, afirma a agravante que as 

razões do recurso especial alegam a violação ao art. 9o., § 1o. da Lei 

11.314/2006, que deu novo tratamento remuneratório aos servidores do DNOCS, 

devendo, portanto, essa lei ser o limite do pagamento da complementação salarial 

nos moldes antes estabelecidos (fls. 307).

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.567 - CE (2014/0220434-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : CÍCERO PAULINO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MARIA VILÂNIA ALVES TOMÉ MESQUITA 
ADVOGADO : RAIMUNDO EDUARDO MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) 

- CE005460 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO. DNOCS. COMPLEMENTAÇÃO 

SALARIAL. VANTAGEM PESSOALMENTE NOMINALMENTE 

IDENTIFICÁVEL. ATUALIZAÇÃO. LEI 12.716/2012. AGRAVO 

INTERNO DO DNOCS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Por incidência normativa expressa do art. 14, caput e 

§ 1o., da Lei  12.716/2012: (i) a base de cálculo da VPNI em exame, a 

partir de  21  de setembro de 2012, é formada a partir do vencimento 

básico do padrão em que o Servidor encontrava-se posicionado em 

1o. de fevereiro de 2012 nos percentuais de 100% para os ocupantes 

de nível superior e de 70%  para  os ocupantes  de cargos de nível 

intermediário; (ii) o valor da VPNI será gradualmente absorvido em 

razão de progressão do Servidor ou  de reorganização  ou da 

reestruturação dos cargos; e (iii) a  atualização da VPNI estará sujeita 

exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da 

remuneração dos Servidores Públicos Federais (REsp. 1.477.506/CE, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.6.2016).

2.   Agravo Interno do DNOCS a que se nega provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações da agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, analisando caso 

que no todo se assemelha ao dos autos, esta Corte decidiu que, por  incidência  

normativa expressa do art. 14, caput e § 1o., da Lei 12.716/2012: (i) a base de 

cálculo da VPNI em exame, a partir de  21  de setembro de 2012, é formada a 

partir do vencimento básico do  padrão  em  que  o  servidor  encontrava-se 
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posicionado em 1o. de fevereiro de 2012 nos percentuais de 100% para os 

ocupantes de nível superior e de 70%  para  os ocupantes  de  cargos  de  nível 

intermediário;  (ii)  o  valor da VPNI será gradualmente absorvido em razão   de   

progressão  do  servidor  ou  de  reorganização  ou  da reestruturação  dos  

cargos;  e  (iii)  a  atualização da VPNI estará sujeita  exclusivamente à 

atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos 

federais. Confira-se:

RECURSO   ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  

2/STJ.  SERVIDOR PÚBLICO  FEDERAL.  ADMINISTRATIVO.  

DNOCS. "COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL CONVERTIDA  EM  VPNI.  

BASE  DE CÁLCULO. VENCIMENTOS DE FEVEREIRO DE 2006.  

REAJUSTES  APENAS  PELOS  ÍNDICES GERAIS DAS 

REMUNERAÇÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS. RECURSO 

ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Na  hipótese  dos  autos,  os  recorridos  impetraram 

mandado de segurança,  com  pedido liminar de antecipação de 

tutela, contra ato do  Diretor  Administrativo  do  DNOCS  que  

determinou o salário de fevereiro  de  2006  como  base  de cálculo 

fixa da Vantagem Pessoal Nominal  Identificada  (VPNI)  regulada pelo 

art. 9o., §§ 1o. e 2o., da Lei n. 11.314/2006.

2.   O  Tribunal  de origem, em sede de apelação, 

reformou a sentença para  dar provimento à segurança requerida ao 

salientar a mudança da base  de  cálculo  da  VPNI na medida do 

aumento dos vencimentos dos servidores com base no art. 9o., § 1o., 

da Lei n. 11.314/2006.

3.   Apesar  do  Tribunal  de  origem ter asseverado a 

necessidade de observação do enunciado normativo do art. 9o., § 1o., 

da Lei 11.314/2006  no  caso dos autos, o acórdão a quo deve ser 

reformado, pois a melhor interpretação da norma inerente a esse 

dispositivo é a realizada pela sentença.

4.   Tal  como  destacado  na  sentença,  a  quantia  

devida  à parte recorrida  se deu com a criação de uma vantagem 

pessoal nominalmente identificada.  Apesar  de  ser  uma  recriação  

(ou  até  mesmo  uma evolução)  da  complementação  salarial,  a  

interpretação de normas jurídicas  deve  ser  realizada  a partir de 

uma visão sistemática e lógica  de  todo  o  ordenamento.  Assim,  uma 

vantagem nominalmente identificada,  salvo disposição legal expressa 

em sentido contrário, não tem sua base de cálculo alterada com a 

progressão do servidor.
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5.   Existe fato novo a ser considerado na solução da lide. 

A Lei 12.716/2012,  que  entrou em vigor em data posterior à 

impetração do mandado de segurança, modificou a base de cálculo da 

VPNI decorrente da "complementação salarial".

6.   Por  incidência  normativa expressa do art. 14, caput e 

§ 1o., da Lei  12.716/2012: i) a base de cálculo da VPNI em exame, a 

partir de  21  de setembro de 2012, é formada a partir do vencimento 

básico do  padrão  em  que  o  servidor  encontrava-se posicionado 

em 1o. de fevereiro de 2012 nos percentuais de 100% para os 

ocupantes de nível superior   e   de   70%   para  os  ocupantes  de  

cargos  de  nível intermediário;  ii)  o  valor da VPNI será gradualmente 

absorvido em razão   de   progressão  do  servidor  ou  de  

reorganização  ou  da reestruturação  dos  cargos;  e  iii)  a  

atualização da VPNI estará sujeita  exclusivamente à atualização 

decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos 

federais.

7. Recurso especial parcialmente provido (REsp. 

1.477.506/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

23.6.2016).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

DNOCS.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0220434-6 REsp 1.478.567 / CE

Números Origem:  00024904620124058100  24904620124058100  558186

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : CÍCERO PAULINO DE SOUZA 
RECORRIDO : MARIA VILÂNIA ALVES TOMÉ MESQUITA 
ADVOGADO : RAIMUNDO EDUARDO MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - CE005460 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : CÍCERO PAULINO DE SOUZA 
AGRAVADO  : MARIA VILÂNIA ALVES TOMÉ MESQUITA 
ADVOGADO : RAIMUNDO EDUARDO MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - CE005460 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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